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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
COMPREENSÃO GLOBAL, ESTRUTURA, IDEIAS 

PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, PRESSUPOSIÇÕES E 
INFERÊNCIAS, SIGNIFICADOS E SUBSTITUIÇÃO DE 

PALAVRAS E EXPRESSÕES, GÊNEROS TEXTUAIS, 
LINGUAGEM, VARIEDADES LINGUÍSTICAS, 

REGISTROS FORMAIS E INFORMAIS, NEXOS E 
OUTROS RECURSOS COESIVOS; TEXTUALIDADE: 

COESÃO, COERÊNCIA, ARGUMENTAÇÃO, 
IDENTIFICAÇÃO DE FRASES CORRETAS E 

INCORRETAS, INTERTEXTUALIDADE

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.
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- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: PROPRIEDADES DOS NÚMEROS, OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS E IRRACIONAIS, 
OPERAÇÕES ARITMÉTICAS

CONJUNTO DOS NÚMEROS IRRACIONAIS (I)
O conceito de números irracionais está vinculado à definição de números racionais. Dessa forma, pertencem ao conjunto dos 

números irracionais aqueles que não fazem parte do conjunto dos racionais. Em outras palavras, um número é ou racional ou irracional, 
não podendo pertencer a ambos os conjuntos simultaneamente. Portanto, o conjunto dos números irracionais é o complemento do 
conjunto dos números racionais no universo dos números reais. Outra maneira de identificar os números que compõem o conjunto 
dos números irracionais é observar que eles não podem ser expressos na forma de fração. Isso ocorre, por exemplo, com decimais 
infinitos e raízes não exatas.

A combinação do conjunto dos números irracionais com o conjunto dos números racionais forma um conjunto denominado 
conjunto dos números reais, representado por ℝ.

A interseção do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números irracionais não possui elementos em comum e, 
portanto, é igual ao conjunto vazio (Ø).

De maneira simbólica, temos:

ℚ ∪ I = ℝ
ℚ ∩ I = Ø

Classificação dos Números Irracionais
Os números irracionais podem ser classificados em dois tipos principais:

– Números reais algébricos irracionais: Esses números são raízes de polinômios com coeficientes inteiros. Um número real é 
considerado algébrico se puder ser expresso por uma quantidade finita de operações como soma, subtração, multiplicação, divisão 
e raízes de grau inteiro, utilizando os números inteiros. Por exemplo:

É importante observar que a recíproca não é verdadeira; ou seja, nem todo número algébrico pode ser expresso usando radicais, 
conforme afirmado pelo teorema de Abel-Ruffini.



48

MATEMÁTICA / RACIOCÍNIO LÓGICO

– Números reais transcendentes: esses números não são raízes de polinômios com coeficientes inteiros. Constantes matemáticas 
como pi (π) e o número de Euler (e) são exemplos de números transcendentes. Pode-se dizer que há mais números transcendentes 
do que números algébricos, uma comparação feita na teoria dos conjuntos usando conjuntos infinitos.

A definição mais abrangente de números algébricos e transcendentes envolve números complexos.

Identificação de números irracionais
Com base nas explicações anteriores, podemos afirmar que:

– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais pode ser um número racional.

Exemplos:
1) Considere as seguintes afirmações:
I. Para todo número inteiro x, tem-se

II. 

III. Efetuando-se  obtém-se um número maior que 5.

Relativamente a essas afirmações, é certo que
(A) I,II, e III são verdadeiras.
(B) Apenas I e II são verdadeiras.
(C) Apenas II e III são verdadeiras.
(D) Apenas uma é verdadeira.
(E) I,II e III são falsas.

Solução: Resposta: B.

I 

 
II

 
10x = 4,4444...
- x = 0,4444.....
9x = 4
x = 4/9

 
III

 

Portanto, apenas as afirmativas I e II são verdadeiras.

2) Sejam os números irracionais: x = √3, y = √6, z = √12 e w = √24. Qual das expressões apresenta como resultado um número 
natural? 

(A) yw – xz.
(B) xw + yz.
(C) xy(w – z).
(D) xz(y + w). 
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TÓPICOS RELEVANTES E/OU ATUAIS, SUAS 
INTER-RELAÇÕES E VINCULAÇÕES HISTÓRICAS, 

NAS ÁREAS DE: SEGURANÇA, TRANSPORTES, 
POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 

SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, MEIO AMBIENTE, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e 

estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em 
matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos 
conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o 
indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em 
que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no 
estudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em 
concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, 
política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, 
as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os 
candidatos e selecionarem os melhores preparados não apenas 
de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter 
constantemente informado. Os temas de atualidades em 
concursos são sempre relevantes. É certo que nem todas as 
notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem 
nas questões, manter-se informado, porém, sobre as principais 
notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o 
caminho, pois são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, 
é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. 
Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio 
etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para 
transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas 
de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, que não 
devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo 
de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos deste cunho 
não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao 
estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e 
ininterrupto de informações veiculados impede que saibamos 
de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos 
também se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, 
pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e 
tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as 
compartilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a 
editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais 
diversos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, 
ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

SERVIÇO PÚBLICO: ÉTICA E SERVIÇO PÚBLICO

A ética pode ser definida como o estudo de valores morais 
de um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por 
inteiro. Os conceitos do que é certo ou errado são baseados em 
valores morais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são 
cruciais para a tomara de decisão de modo determinar o seu 
comportamento. No meio profissional, a a ética é imprescindível 
para que o indivíduo assuma comportamentos respeitáveis em 
sua função em relação à sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a 
ética estão inclusas. Quando nos referimos ao termo setor 
público referimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, 
administrativos e judiciais que prestam serviços à população 
ligados à saúde, educação, transporte público, política, entre 
outros setores), e todo o corpo de funcionários que os compõem. 
Sendo assim, os deveres da função pública se aplicam a todos os 
citados anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios morais 
que priorizam o interesse público e os interesses privados 
no setor público, de acordo com a OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação 
feira aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do 
setor público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer 
as responsabilidades institucionais de cada setor assegurando o 
cumprimento de suas funções a fim de garantir que o interesse 
público seja devidamente atendido.
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Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se 
iniciar nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será 
possível implementar a integridade e a ética como valor moral 
em todo o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de 
identificar a transparência do setor como uma forma de honrar e 
respeitar seus próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de 
arranjos institucionais que farão com que a Administração 
Pública não seja parcial em suas decisões e se demova de sua 
principal função: servir e atender as expectativas da população 
de modo viável, adequado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte 
do próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da 
transparência e, consequentemente, instaurar uma cultura de 
integridade tanto no setor público quanto no privado, a fim de 
que seus funcionários e colaboradores sempre ajam em prol do 
interesse da população e não de seus próprios e isso se reflita no 
restante da sociedade. 

Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores 
públicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os 
órgãos quanto para a sociedade como um todo. O aumento 
da eficiência na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a 
satisfação da população quanto ao serviço dos setores públicos 
podem transformar a sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a 
implantação de sistemas que visem a integridade ética no 
trabalho modificaria a vida de muitos servidores públicos, em 
especial em cargos políticos, o que interferiria com ações 
corruptas e criminosas que ocorrem há anos. Sendo assim, há 
grande dificuldade por parte dos interessados em implementar 
este recurso em de fato chegarem a aplicá-lo efetivamente por 
causa da resistência de parte do setor público e seu temor em 
relação à transparência. Portanto, há provas de que há grande 
necessidade de que este tipo de ferramenta seja implantado 
quanto antes no setor público.

SEGURANÇA DO TRABALHO, HIGIENE E 
ORGANIZAÇÃO

De modo genérico, Higiene e Segurança do Trabalho 
compõem duas atividades intimamente relacionadas, no sentido 
de garantir condições pessoais e materiais de trabalho capazes 
de manter certo nível de saúde dos empregados.

Do ponto de vista da Administração de Recursos Humanos, 
a saúde e a segurança dos empregados constituem uma das 
principais bases para a preservação da força de trabalho 
adequada através da Higiene e Segurança do trabalho.

Segundo o conceito emitido pela Organização Mundial de 
Saúde, a saúde é um estado completo de bem-estar físico, mental 
e social e que não consiste somente na ausência de doença ou 
de enfermidade.

A higiene do trabalho refere-se ao conjunto de normas e 
procedimentos que visa à proteção da integridade física e mental 
do trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde inerentes às 
tarefas do cargo e ao ambiente físico onde são executadas.

Segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, 
educacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir 
acidentes, quer eliminando as condições inseguras do ambiente, 
quer instruindo ou convencendo as pessoas da implantação de 
práticas preventivas.

A atividade de Higiene do Trabalho no contexto da gestão 
de RH inclui uma série de normas e procedimentos, visando 
essencialmente, à proteção da saúde física e mental do 
empregado.

Procurando também resguardá-lo dos riscos de saúde 
relacionados com o exercício de suas funções e com o ambiente 
físico onde o trabalho é executado.

Hoje a Higiene do Trabalho é vista como uma ciência do 
reconhecimento, avaliação e controle dos riscos à saúde, na 
empresa, visando à prevenção de doenças ocupacionais.

O que é higiene e segurança do trabalho?
A higiene do trabalho compreende normas e procedimentos 

adequados para proteger a integridade física e mental do 
trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde inerente às 
tarefas do cargo e ao ambiente físico onde são executadas.

A higiene do trabalho está ligada ao diagnóstico e à 
prevenção das doenças ocupacionais, a partir do estudo e do 
controle do homem e seu ambiente de trabalho.

Ela tem caráter preventivo por promover a saúde e o 
conforto do funcionário, evitando que ele adoeça e se ausente 
do trabalho.

Envolve, também, estudo e controle das condições de 
trabalho.

A iluminação, a temperatura e o ruído fazem parte das 
condições ambientais de trabalho.

Uma má iluminação, por exemplo, causa fadiga à visão, afeta 
o sistema nervoso, contribui para a má qualidade do trabalho 
podendo, inclusive, prejudicar o desempenho dos funcionários.

A falta de uma boa iluminação também pode ser considerada 
responsável por uma razoável parcela dos acidentes que ocorrem 
nas organizações.

Envolvem riscos os trabalhos noturnos ou turnos, 
temperaturas extremas – que geram desde fadiga crônica até 
incapacidade laboral.

Um ambiente de trabalho com temperatura e umidade 
inadequadas é considerado doentio.

Por isso, o funcionário deve usar roupas adequadas para se 
proteger do que “enfrenta” no dia-a-dia corporativo.

O mesmo ocorre com a umidade. Já o ruído provoca perca 
da audição e quanto maior o tempo de exposição a ele maior o 
grau da perda da capacidade auditiva.

A segurança do trabalho implica no uso de equipamentos 
adequados para evitar lesões ou possíveis perdas.

É preciso, conscientizar os funcionários da importância 
do uso dos EPIs, luvas, máscaras e roupas adequadas para o 
ambiente em que eles atuam.

Fazendo essa ação específica, a organização está mostrando 
reconhecimento ao trabalho do funcionário e contribuindo para 
sua melhoria da qualidade de vida.
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PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO, DA APRENDIZAGEM E 
DO DESENVOLVIMENTO, INCLUINDO NEUROCIÊNCIA

— Introdução
A Psicologia da Educação estuda o comportamento do ser 

humano no ambiente educacional, na busca pela compreensão 
acerca do funcionamento do processo de ensino e aprendizagem 
e no aprofundamento da investigação sobre as dificuldades 
de aprendizagem,  criando ferramentas e estratégias com a 
finalidade de melhorar os processos de ensino, orientando 
professores e promovendo a inclusão.

— Comportamentalismo
O Comportamentalismo (Behaviorismo) é uma teoria 

psicológica baseada no estudo do comportamento humano a 
partir de estímulos, buscando entender a forma de resposta a 
esses estímulos, dentro do contexto em que o indivíduo está 
inserido. Podemos, portanto, destacar três aspectos centrais 
dessa teoria: 

1 – Ênfase no indivíduo;
2 – Atenção ao comportamento organizacional e nos 

processos de trabalho;
3 – O estudo comportamental.

Assim, a aprendizagem é definida como uma mudança de 
comportamento que se dá em resposta a estímulos ambientais. 
Esses estímulos podem ser positivos ou negativos. 

Os estímulos positivos, também chamados de  
“recompensas”, possibilitam a criação de associações positivas 
entre a “recompensa” e um determinado comportamento, 
levando-o à repetição da ação. 

Já os estímulos negativos ou “castigos”,  provocam o  efeito 
contrário, fazendo com que o indivíduo evite repetir essas ações, 
a partir da associação de certos comportamentos com tais 
estímulos. 

— Cognitivismo
Diferentemente do Comportamentalismo, que estabelece 

certa semelhança entre seres humanos e outros animais, nos 
processos de aquisição de comportamentos a partir de estímulos,  
o Cognitivismo  analisa os  humanos como seres racionais, 
diferentes dos outros animais. Assim,  essa teoria explora 
as complexidades da mente humana  no processamento de  
informações, estabelecendo o comportamento como resultado 
do  pensamento.

Dessa forma,  a aprendizagem é considerada resultado 
das atividades mentais (pensamento, conhecimento, memória, 
motivação, reflexão e resolução de problemas), sendo avaliada 
através da demonstração de conhecimento  e da compreensão.  

— Gestalt
O termo, de origem alemã, significa “forma total” e está 

relacionado ao modo através do qual,  percebemos as coisas. 
Nesse contexto, os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
são entendidos como resultado do amadurecimento do 
sistema nervoso e das estruturas sensoriais do indivíduo que 
gradativamente, permitem o aumento de sua capacidade 
perceptora, podendo contribuir para auxiliar o professor na 
organização dos estímulos, facilitando o processo de percepção.

— Construtivismo
A escola construtivista baseia-se na criação de informações 

subjetivas por parte do aluno, a partir de sua própria  interpretação 
do mundo,  provocando a reestruturação de seu pensamento.

Desse modo, pode-se entender que o construtivismo adota 
uma abordagem focada no aluno, enquanto o professor assume 
o papel de guia do processo de aprendizagem.  

A aprendizagem ,na escola construtivista, é entendida 
como um processo de crescimento intelectual, baseado 
no conhecimento prévio do aluno  e na aquisição de novos 
conhecimentos, adquiridos por meio das vivências e 
interpretações que ele estabelece com o meio à sua volta.

Dentro da abordagem construtivista, destacam-se duas 
vertentes: o Construtivismo Social e o Cognitivo, também 
chamado de Neoconstrutivismo. O primeiro, acredita que os 
alunos formulam suas hipóteses sobre o ambiente e as testam 
através de negociações sociais. Enquanto o Construtivismo 
Cognitivo ou Neoconstrutivismo se interessa pelo processo  
como ocorre a construção das hipóteses e da geração do 
conhecimento.

— Condutivismo 
O Condutivismo baseia-se no Comportamentalismo ou 

Behaviorismo, que defende o controle dos comportamentos, 
portanto das condutas adotadas frente a associações 
estabelecidas com estímulos positivos ou negativos, de forma 
que os positivos incentivem a repetição das condutas, enquanto 
os negativos, inibam essa repetição.
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— Inteligências Múltiplas
A teoria das Inteligências Múltiplas defende que o ser 

humano é capaz de desenvolver nove tipos de inteligências, 
porém,  nem todos desenvolvem  todas elas. Em geral, observa-
se o desenvolvimento de uma ou duas. Através das Inteligências 
Múltiplas é possível  retratar os vários comportamentos pelos 
quais as pessoas expõem suas habilidades de cognição. A 
tabela abaixo, apresenta os nove tipos de inteligência e suas 
características:

Tipo de Inteligência Característica

Lógico-Matemática Cálculos e raciocínio lógico.

Linguística
Aptidão para aprender 
idiomas e habilidades 

comunicativas.

Espacial Compreender e elaborar 
imagens.

Físico-Cinestésica Percepção e execução de 
movimentos corporais.

Interpessoal
Habilidades de oratória, 

compreensão e 
argumentação.

Intrapessoal
Capacidade de 

elaborar pensamentos, 
autoconhecimento.

Musical
Aprender a ler e compor 
música, aprender a tocar 

um instrumento.

Naturalista Relacionar-se com a 
natureza, plantas e animais.

Existencialista
Relacionar-se com questões 

relativas à natureza 
humana e a existência.

— Inteligência Emocional
A Inteligência Emocional se desenvolve a partir das 

competências relacionadas a lidar com as emoções. Dentre 
elas, pode-se citar as   soft skills, que tratam das interações 
estabelecidas entre as pessoas. A popularização da Inteligência 
Emocional  se deu por intermédio do psicólogo inglês Daniel 
Goleman que descreveu-a como sendo a capacidade de 
gerenciamento das emoções, essencial para o desenvolvimento 
da inteligência de um indivíduo, contribuindo, inclusive, para um 
melhor desempenho profissional. O modelo de Goleman baseia-
se em cinco pilares:

– Autoconsciência: capacidade de reconhecer as próprias 
emoções.

– Autorregulação: capacidade de lidar com as próprias 
emoções.

– Automotivação: capacidade de se motivar e de se manter 
motivado.

– Empatia: capacidade de enxergar as situações pela 
perspectiva dos outros.

– Habilidades sociais: conjunto de capacidades envolvidas 
na interação social.

— Teoria da Aprendizagem Significativa
O entendimento dos processos de aprendizagem modificou 

a formatação dos currículos que, mais do que a listagem dos 
conteúdos a serem trabalhados, hoje contempla também a 
determinação das metodologias mais adequadas a serem 
empregadas, de modo que atribuam a eles significância em 
relação ao contexto social que o aluno se insere, com objetivos 
que visam a formação ética, reflexiva e humanizada.

Assim, essa formação só é possível quando “os estudantes 
produzem sentidos e significados acerca de suas aprendizagens, 
de maneira contextualizada e protagonista, levando em conta o 
conhecimento prévio que trazem da esfera escolar e para além 
dela, aspectos que se observam na leitura dos relatos de prática 
dos professores.” (BNCC)

— Aprendizado Experimental
O Aprendizado Experiencial é um método pedagógico que 

utiliza experiências para possibilitar a aprendizagem, permitindo 
que o aluno vivencie na prática o objeto de estudo, atribuindo 
maior significância ao que se aprende. Essa metodologia é 
baseada nos seguintes fundamentos: 

1 – Aprender na prática.
2 – Mudança no papel do professor, que deixa de ser 

o detentor do conhecimento e se torna um facilitador nas 
experiências dos alunos, os guiando para que possam chegar a 
resultados satisfatórios.

3 – Capacidade de replicar o conhecimento.
4 – Compreender os processos, além de teorias e conceitos 

abstratos.
5 – Utilizar diversas formas de aprender.

Aprendizado Situado
O Aprendizado Situado pode ser entendido como uma 

metodologia que utiliza a experimentação em grupos, dentro 
do contexto social dos indivíduos, de modo a desenvolver 
uma aprendizagem significativa através de um processo de 
protagonismo dos alunos, permitindo a troca de conhecimento 
entre os membros do grupo, a partir da vivência adquirida.

Nesse contexto, é importante que se destaque três aspectos 
fundamentais do aprendizado classificado como situado:

1 – Remete a pensamentos e ações das pessoas que 
acontecem em um mesmo espaço e tempo;

2 – Refere-se a práticas sociais que envolvem a participação 
de outras pessoas;

3 – Está atrelado a contextos sociais que funcionam como 
fonte de significados e conhecimentos.

— Psicanálise e Psicologia histórico-cultural
A psicologia histórico-cultural trabalha como a formação da 

consciência a partir das relações sociais. Com isso,  se objetiva a 
aproximação entre o aluno  e o objeto do conhecimento através 
de elementos pertencentes ao cotidiano dele, promovendo uma 
aprendizagem efetiva.

Nesse contexto, fica o professor responsável por mediar 
a interação entre o aluno e o objeto de conhecimento, 
democratizando o processo de ensino, descentralizado-o de sua 
figura, enquanto detentor do saber.
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MOVIMENTOS, ESPORTES E JOGOS NA INFÂNCIA

Desenvolvimento Motor Na Infância
O desenvolvimento motor na infância é um processo contí-

nuo e complexo que envolve mudanças progressivas nas habili-
dades motoras, desde os movimentos mais simples e reflexos até 
ações complexas e especializadas.

Esse desenvolvimento não ocorre isoladamente: ele está in-
timamente ligado a fatores biológicos, psicológicos e ambientais, 
sendo essencial para a formação global da criança.

▸Conceitos e estágios do desenvolvimento motor
O desenvolvimento motor pode ser definido como as mu-

danças progressivas e ordenadas nas habilidades motoras ao 
longo do tempo, influenciado por crescimento físico, maturação 
neurológica e experiências motoras. Ele geralmente é dividido 
em três estágios principais:

▪ Estágio inicial (0-2 anos): predominância de movimentos 
reflexos e rudimentares, como sugar, engatinhar e dar os primei-
ros passos. Aqui, o sistema nervoso está em intensa formação, e 
os estímulos sensoriais são fundamentais para organizar os pa-
drões motores.

▪ Estágio fundamental (2-7 anos): surgimento e aperfeiçoa-
mento das habilidades motoras fundamentais, como correr, sal-
tar, arremessar, chutar e lançar. Nesse período, a criança explora 
diferentes movimentos, experimenta combinações motoras e 
amplia seu repertório de ações.

▪ Estágio especializado (7 anos em diante): refinamento 
e aplicação das habilidades motoras em contextos específicos, 
como esportes e atividades recreativas. A criança passa a domi-
nar movimentos complexos e a integrá-los em padrões mais ela-
borados.

▸Fatores que influenciam o desenvolvimento motor
Diversos fatores internos e externos impactam o desenvolvi-

mento motor infantil:
▪ Biológicos: crescimento físico, maturação óssea e muscu-

lar, integridade do sistema nervoso e condições de saúde são de-
terminantes para a evolução motora. Crianças com deficiências 
neuromotoras, por exemplo, podem apresentar atrasos ou alte-
rações nesse desenvolvimento.

▪ Ambientais: a qualidade e variedade das experiências mo-
toras oferecidas no ambiente familiar, escolar e comunitário são 
essenciais. Crianças expostas a espaços estimulantes, materiais 
diversificados e interações sociais ricas tendem a apresentar 
avanços significativos.

▪ Psicológicos e emocionais: motivação, autoconfiança e 
percepções sobre suas próprias capacidades influenciam direta-
mente a disposição da criança para explorar movimentos e en-
frentar desafios motores.

▸Práticas pedagógicas para estimular o desenvolvimento 
motor

O papel do educador físico é criar condições que favoreçam 
o desenvolvimento motor de forma intencional e planejada. Al-
gumas práticas incluem:

▪ Planejamento de atividades variadas e desafiadoras, como 
circuitos motores, jogos com regras simples, tarefas de equilíbrio 
e manipulação de objetos, respeitando sempre o nível de habili-
dade das crianças.

▪ Adaptação dos espaços e materiais, garantindo segurança 
e acessibilidade. Um espaço rico em estímulos favorece a experi-
mentação e amplia o repertório motor.

▪ Estímulo à autonomia e à descoberta, permitindo que a 
criança explore movimentos de maneira criativa, sem imposição 
rígida de modelos. Isso fortalece a motivação intrínseca e o pra-
zer pelo movimento.

▪ Acompanhamento individualizado, observando progres-
sos, dificuldades e necessidades específicas, para oferecer inter-
venções ajustadas e favorecer a inclusão de todas as crianças, 
independentemente de suas habilidades iniciais.

O desenvolvimento motor na infância é um alicerce indis-
pensável para a saúde, o aprendizado e a socialização. Reconhe-
cer a importância desse processo e atuar de forma pedagógica e 
planejada permite que educadores físicos promovam experiên-
cias significativas, respeitando o ritmo e as particularidades de 
cada criança.

Assim, não apenas habilidades motoras são fortalecidas, 
mas também dimensões cognitivas, afetivas e sociais, fundamen-
tais para a formação integral no contexto escolar e além dele.

O Papel Dos Esportes Na Educação Infantil
Os esportes na educação infantil possuem um papel funda-

mental não apenas no desenvolvimento físico das crianças, mas 
também na formação de valores, habilidades sociais e compe-
tências emocionais.

Quando planejados de forma adequada, os esportes contri-
buem para o aprendizado coletivo, a internalização de regras, o 
respeito às diferenças e o fortalecimento do repertório motor.

▸Características dos esportes na educação infantil
Na educação infantil, os esportes devem ser introduzidos de 

maneira lúdica e educativa, não competitiva. As versões adap-
tadas — como minibasquete, minivôlei e futsal adaptado — uti-
lizam espaços reduzidos, materiais leves, regras simplificadas e 
foco no processo, não no resultado. O objetivo é permitir que 
todas as crianças participem ativamente, independentemente de 
suas habilidades iniciais.
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Além disso, os esportes infantis trabalham conceitos básicos 
como lateralidade, orientação espacial, ritmo e coordenação. É 
importante que os educadores utilizem estratégias inclusivas, 
que promovam a participação equitativa e evitem a exclusão de 
crianças menos habilidosas ou menos confiantes.

▸Benefícios dos esportes para o desenvolvimento infantil
A prática esportiva oferece uma ampla gama de benefícios:
▪ Desenvolvimento físico: melhora da resistência, força, 

flexibilidade e coordenação motora. Esportes bem conduzidos 
ajudam na aquisição de habilidades motoras fundamentais e no 
controle corporal.

▪ Desenvolvimento social: por meio das interações, as crian-
ças aprendem a cooperar, respeitar regras, lidar com vitórias e 
derrotas e resolver conflitos. A vivência esportiva fortalece a no-
ção de grupo, pertencimento e amizade.

▪ Desenvolvimento emocional: a prática esportiva trabalha 
aspectos como autoestima, autoconfiança e tolerância à frustra-
ção. As crianças desenvolvem resiliência ao lidar com desafios e 
aprendem a valorizar o esforço e a persistência.

▪ Aprendizado cognitivo: esportes exigem atenção, tomada 
de decisão rápida e estratégias, estimulando o raciocínio lógico e 
a capacidade de antecipação.

▸Cuidados e desafios na inserção dos esportes
Alguns cuidados são essenciais para garantir que a prática 

esportiva infantil seja saudável e formativa:
▪ Evitar especialização precoce, que ocorre quando a criança 

é direcionada exclusivamente para um único esporte desde cedo. 
Essa prática pode gerar sobrecarga física, estresse emocional e 
limitar o repertório motor, além de aumentar o risco de lesões.

▪ Garantir ambiente motivador e inclusivo, onde o erro seja 
visto como parte do aprendizado e a participação de todos seja 
valorizada. A competição deve ser introduzida com cuidado, sem 
excesso de cobrança ou foco apenas nos mais habilidosos.

▪ Oferecer acompanhamento profissional qualificado, com 
professores preparados para trabalhar com as especificidades in-
fantis, atentos às questões de segurança, bem-estar e progressão 
pedagógica.

▪ Incluir a família no processo, orientando sobre a importân-
cia do esporte como formação e não apenas como desempenho 
ou resultado.

O papel dos esportes na educação infantil vai muito além 
do desenvolvimento físico: trata-se de uma poderosa ferramenta 
educativa que promove aprendizagens motoras, sociais e emo-
cionais essenciais para a formação integral da criança.

Quando planejados e conduzidos de forma responsável, os 
esportes podem ser um espaço privilegiado de inclusão, prazer 
e crescimento, fortalecendo habilidades que as crianças levarão 
para toda a vida.

A Importância Dos Jogos E Brincadeiras
Os jogos e brincadeiras são parte essencial do universo in-

fantil e constituem instrumentos valiosos para o desenvolvimen-
to motor, cognitivo, social e emocional das crianças. Mais do que 
simples passatempos, essas atividades representam um espaço 
de aprendizagem, descoberta e construção de significados. 

▸Funções dos jogos e brincadeiras no desenvolvimento 
infantil

Os jogos e brincadeiras desempenham múltiplas funções no 
desenvolvimento infantil:

▪ Motora: ao brincar, a criança experimenta diferentes for-
mas de movimento, aprimora habilidades como correr, saltar, 
lançar, equilibrar-se e manipular objetos, ampliando seu reper-
tório motor.

▪ Cognitiva: brincadeiras desafiadoras estimulam o raciocí-
nio lógico, a resolução de problemas, a memória e a atenção. 
Jogos com regras, em especial, ajudam a criança a entender nor-
mas, prever consequências e desenvolver estratégias.

▪ Social e emocional: no brincar coletivo, as crianças apren-
dem a compartilhar, negociar, lidar com frustrações e vitórias, 
esperar a vez e trabalhar em grupo. Esse contexto favorece o de-
senvolvimento da empatia, da comunicação e da autorregulação 
emocional.

▪ Cultural: jogos tradicionais resgatam elementos culturais 
e históricos, permitindo à criança reconhecer e valorizar práticas 
que fazem parte de sua identidade social.

▸Benefícios pedagógicos dos jogos e brincadeiras
Integrar jogos e brincadeiras ao ambiente escolar amplia as 

possibilidades de ensino-aprendizagem:
▪ Facilitação da aprendizagem: atividades lúdicas tornam o 

conteúdo mais acessível e motivador, favorecendo a compreen-
são e a retenção de conceitos.

▪ Promoção da inclusão: por meio de adaptações, é possível 
garantir que todas as crianças participem das atividades, inde-
pendentemente de suas habilidades motoras ou cognitivas.

▪ Desenvolvimento integral: o brincar proporciona aprendi-
zagens simultâneas em diferentes dimensões (motoras, cogniti-
vas, afetivas), oferecendo um espaço rico para a formação inte-
gral.

▪ Estimulação da criatividade: muitas brincadeiras permi-
tem que as crianças inventem regras, criem soluções e explorem 
novas possibilidades, fortalecendo o pensamento criativo e a au-
tonomia.

▸O papel do educador no uso de jogos e brincadeiras
O educador tem um papel fundamental na mediação e pla-

nejamento das atividades lúdicas:
▪ Planejamento intencional: as brincadeiras devem ser esco-

lhidas considerando os objetivos pedagógicos, as necessidades e 
os interesses das crianças. Não basta brincar por brincar; é preci-
so ter clareza sobre o que se pretende desenvolver.

▪ Adaptação e acessibilidade: o professor deve garantir que 
todos possam participar, adaptando materiais, regras e espaços 
conforme necessário para respeitar as diferenças individuais.

▪ Valorização do brincar espontâneo: além das atividades 
dirigidas, é importante reservar momentos para o brincar livre, 
permitindo que as crianças expressem suas ideias e desejos.

▪ Resgate cultural: o educador pode trazer brincadeiras tra-
dicionais, resgatando memórias coletivas e ampliando o reper-
tório lúdico das crianças. Exemplos incluem amarelinha, escon-
de-esconde, passa-anel e pega-pega, que envolvem movimento, 
regras e interação.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. (ART. 1º A 69; ART. 76 A 92; ART. 101 E 102; 

ART. 127 A 129; ART. 193 A 232)

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) 
e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela 

a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais 
correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)
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